
INDICAÇÃO Nº 
2180
, DE 2015

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador Geraldo Alckmin, que determine a Secretaria da Educação, a realização de estudos e a liberação de recursos, para que o convênio firmado com as Escolas Filantrópicas seja com per capita FUNDEB do ano do convênio e não do ano anterior como é feito atualmente, referência per capita aluno com deficiência (que é o valor do FUNDEB normal + 15%), mais o valor da QSE (Quota do Salário Educação).

JUSTIFICATIVA

Como se sabe a APRAESPI e as APAES do Estado de São Paulo mantêm convênio com a Secretaria da Educação do Estado, para viabilizar o direito a educação para os alunos com deficiência. Desde 2002 esse convênio é amparado pelo artigo 213 da Constituição Federal e artigo 258 da Constituição Estadual, as quais asseguram a legalidade no repasse de recursos da Educação para Escolas Filantrópicas.

Embora a L.D.B. (Lei das Diretrizes e Base) em seu artigo 58 assegure o inicio da Educação Especial às crianças com deficiência a partir do zero ano, o Estado defende não ser sua competência atender tais alunos até os seis anos de idade, e a maioria dos Prefeitos também não reconhece tal dever. Assim o Estado de São Paulo só firma convênios com as Escolas Filantrópicas para alunos a partir dos seis anos de idade.

Desde 2013º Estado “congelou” o per capita utilizado como base do convênio com Escolas Filantrópicas, ou seja, R$ 291,00 (Duzentos e noventa e um reais) por aluno/mês, sendo que os alunos com TEA (Transtorno Espectro Autista) têm um per capita diferenciado no valor de R$ 1.126,00 (Um mil, cento e vinte e seis reais) por ano.

Num raciocínio simplista, o mesmo aluno que tem o direito de estudar assegurado pela Constituição, que pode ser da rede municipal, estadual ou particular, como é o caso da APRAESPI, teria o per capita FUNDEB e a QSE, que para 2015 foi de R$ 342,75 (Trezentos e quarenta e dois reais e setenta e cinco centavos), e para as Escolas Filantrópicas o Estado não repassa.

O Estado convenia as Escolas Filantrópicas sempre com o per capita do ano anterior ao convênio e retirou o valor da Quota do Salário Educação, conforme tabela em anexo. Somente em Ribeirão Pires o Estado deixou de retirar do FUNDEB o valor de R$ 786.141,30 (Setecentos e oitenta e seis mil, cento e quarenta e um reais e trinta centavos) nos últimos cinco anos, pois se o aluno não estivesse na APRAESPI teria que estar em uma sala da rede estadual.

Também é necessária a realização de convênios para alunos com deficiência intelectual severa, com per capita igual ao utilizado nos convênios para alunos com TEA (Transtornos Espectro do Autismo), que em 2015 foi de R$ 1.126,00 (Um mil, cento e vinte e seis reais) ao ano.

Portanto, a forma como o Estado propõe o Convênio para as Escolas Filantrópicas em 2016 está completamente inviabilizado financeiramente, razão pela qual se solicita ajuda do Excelentíssimo Senhor Governador Geraldo Alckmin, no sentido de determinar a Secretaria da Educação a revisão do seu posicionamento, conveniando as Escolas Filantrópicas com per capita FUNDEB do ano do convênio e não do ano anterior como é agora, e a referência per capita aluno com deficiência (que é o valor FUNDEB normal + 15%), mais o valor da QSE (Quota do Salário Educação), como medida da mais inteira justiça.

Sala das Sessões, em

Deputado Edson Giriboni
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